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AGENDA

 Estão abertas até 2/5 as inscrições 
para o curso de extensão sobre Pes-
quisa Histórica em Fontes Judiciais, 
organizado pelos Memoriais do 
Judiciário e do Ministério Público 
do Estado, com a Fapa – Faculdade 
Porto-Alegrense. Ao longo das 18 
horas-aula, as possibilidades de uti li-
zação de fontes judiciais na pesquisa 
histórica serão apresentadas a estu-
dantes e interessados. O curso será 
realizado no auditório do Memorial 
do Judiciário, no Palácio da Justi ça, 
em Porto Alegre. No últi mo dia, está 
prevista visita guiada ao Memorial 
do Judiciário do TJ-RS, pela manhã, 
e ao Arquivo Público do Rio Grande 
do Sul, à tarde. Mais informações no 
site htt p://www9.fapa.com.br/php/
extensao.php?curso=131.

 Ocorre em 9/5, no auditório do 
prédio 11 da Faculdade de Direito da 
Pucrs, das 19h30min às 22h30min, 
a II Ofi cina Práti ca de Júri Simulado. 
As inscrições são gratuitas e podem 
ser feitas na secretaria da Faculdade 
de Direito, no 8º andar do prédio 

11. O evento é válido como 3 horas 
complementares e destina-se a 
acadêmicos de graduação, de pós-
-graduação e diplomados da Facul-
dade de Direito da Pucrs. 

 No dia 23/4, ocorre, na livraria 
Cultura do shopping Bourbon Coun-
try, localizado na avenida Túlio de 
Rose, 80, em Porto Alegre, palestra 
e lançamento do livro “Fiscalização e 
Processo Administrati vo Ambiental”, 
escrito pelo advogado Alexandre 
Burmann. O evento terá início às 19h.

 Estão abertas as inscrições para 
estudantes de Direito e demais 
interessados assisti rem à palestra 
“Carreira jurídica na Delegacia da 
Infância e Juventude”, que terá 
como palestrante o delegado Raul 
Vier. O evento gratuito ocorrerá no 
dia 25/4, das 18h às 19h, na Funda-
ção Escola Superior do Ministério 
Público (FMP), localizada na rua 
Coronel Genuíno, 421, 7º andar. As 
vagas são limitadas. Inscrições pelo 
site www.fmp.com.br.
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Histórias são passadas adian-
te através dos tempos. Foto-
grafias, depoimentos, notícias 
de jornal e, principalmente, 
documentos servem para provar 
acontecimentos ou desmentir 
inverdades. É com essa premis-
sa que o Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região disponi-
biliza o Memorial da Justiça do 
Trabalho do Rio Grande do Sul, 
que abriga um acervo bastante 
significativo de processos tra-
balhistas – acervo este que foi 
reconhecido, em março, como 
patrimônio da humanidade pelo 
programa Memória do Mundo 
da Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (Unesco).

O desembargador João Paulo 
Lucena e a juíza Anita Job Lüb-
be, membros da coordenação do 
Memorial, destacam que os pro-
cessos judiciais que fazem parte 
do acervo são memória pública. 
“Constituem parte da documen-
tação de todo o judiciário tra-
balhista”, explica Lucena. “São 
processos que retratam conflitos 
dos mais variados, desde atritos 
entre trabalhador e empregador, 
conflitos coletivos e questões sin-
dicais a evoluções das conquistas 

Em 2012, o TRT de Pernam-
buco foi reconhecido pela Unesco. 
Em 2013, foi a vez do TRT4, que 
trata especificamente de questões 
do Rio Grande do Sul. “Somos os 
primeiros da região Sul a receber 
o prêmio”, orgulha-se Anita. “A 
ideia é de que todos os tribunais 
tenham os acervos preserva-
dos.” Lucena alerta para a perda 
inestimável que o descarte de 
documentos pode causar. “Não 
há como prever quão valioso um 
processo individual pode ser. 
Houve, há anos, uma ação de um 
metalúrgico que perdeu um dos 
dedos da mão em um acidente de 
trabalho. Quando foi queimado, 
ninguém sabia, mas esse operário 
acabou se tornando presidente 
da República anos mais tarde”, 
exemplifica. “Retratava a vida de 
um personagem relevante para 
a história do Brasil. Não temos 
como prever, nem o direito de 
queimar aquilo que pode ser um 
patrimônio das futuras gerações.”

Além da preservação dos do-
cumentos, é importante que eles 

sejam, também, classificados, 
ou então a busca por algum se 
tornaria um martírio. “Nosso 
acervo já está em processo de 
transformação. Desde setembro 
do ano passado, os processos 
não são mais em papel. Nossa 
dificuldade é padronizar esses 
documentos de agora, protocola-
dos, e aqueles que já fazem parte 
do procedimento de conservação”, 
destaca o desembargador.

A juíza acentua a mudança 
de paradigma proporcionada 
pelo reconhecimento da Unesco. 
“Difundimos a consciência de que 
esse acervo tem um valor muito 
maior do que um simples acu-
mulado de papéis”, relata. “Eles 
também podem servir, na área 
jurídica, como fonte de doutrina 
ou material para pesquisas. A 
jurisprudência evolui conforme 
a época, mas é válido saber como 
tal teoria jurídica se modificou 
com o passar dos anos.” Para 
ela, as respostas oferecidas pelo 
acervo, que reúne quase dois 
milhões de processos tramitados 

entre 1935 e 2000, dependem 
das perguntas que são feitas a 
eles. “Se quisermos respostas a 
questões jurídicas, lá estarão. Se 
preferirmos desvendar o contexto 
histórico ou social da época em 
que o processo ocorreu, também é 
possível. O ideal, portanto, é saber 
qual o questionamento.”

Lucena reitera a importância 
da divulgação da disponibilidade 
do acesso. O Memorial estabele-
ceu convênios com universidades 
de Passo Fundo, Pelotas, Santa 
Maria e Rio Grande. Processos 
referentes àquelas regiões já 
são encaminhados para os res-
pectivos depósitos, e os mesmos 
procedimentos de conservação e 
preservação são utilizados. Além 
disso, a compreensão de que os 
documentos em forma digital 
também precisam de manuten-
ção específica. “Já recebemos os 
processos protocolados com a 
consciência de que precisaremos 
de um método para conservá-los, 
que não se torne obsoleto com o 
passar dos anos”, ilustra.

Acervo como patrimônio da humanidade

Documentos revelam detalhes da história
Acervo composto por 
mais de dois milhões de 
processos trabalhistas é 
aberto para consultas de 
acadêmicos e leigos

trabalhistas. Em suma, fontes 
primárias de pesquisas históricas 
para a sociedade.” Anita reitera 
a constatação do desembargador. 
“Além de abordar diversos con-
flitos, esse histórico apresentado 
graças aos processos demonstra 
uma pluralidade de etnias. Te-
mos peculiaridades que enrique-
cem o acervo”, explana. “Quando 
contextualizados sob pontos de 
vista sociológicos, históricos ou 
arquivísticos, por exemplo, tra-
zem histórias, respostas. É um 
conhecimento que vai além da 
área jurídica.”

Os processos, que são man-
tidos em forma física e digitali-

zados através de um sistema de 
microfilmagem, são higieniza-
dos de maneira cuidadosa para 
que todas as sujidades sejam 
erradicadas. O coordenador de 
pesquisa do Memorial, Walter 
Oliveira, e o historiador Paulo 
Guadagnin não poupam esforços 
para valorizar a importância da 
conservação desses documentos. 
“O Judiciário fazia o descarte 
desses processos. Estimamos que 
95% dos processos trabalhistas 
brasileiros tenham sido elimina-
dos. É um prejuízo incalculável 
para a sociedade”, lamenta Oli-
veira. “Dependemos de verbas 
públicas. A digitalização desses 
arquivos requer uma constante 
atualização de tecnologias, como 
substituição de disco rígido. Nem 
sempre há recursos financeiros 
para isso. A digitalização permite 
um maior acesso à coleção, mas 
não garante a conservação”, es-
clarece Guadagnin.

O Memorial da Justiça do 
Trabalho existe desde 2003. A 
partir daí, criou-se uma ideia 
de preservar e permitir o acesso 
ao público desses documentos. 
Lucena garante que todo e 
qualquer processo pode ser con-
sultado, tanto por acadêmicos 
como por historiadores, soció-
logos, jornalistas e até mesmo 
curiosos. “Com exceção de ações 
que tramitam em segredo, o 
pesquisador consegue acessar 
qualquer uma”, lembra. “As 
pessoas não sabem que é tão 
simples. A responsabilidade que 
temos de manter essa permissão 
ficou ainda mais evidente após 
o reconhecimento da Unesco”, 
ressalta Anita.

A juíza Anita Lübbe e o desembargador João Paulo Lucena são dois dos seis coordenadores do Memorial

Coleção reúne mais de dois milhões de processos trabalhistas do TRT4
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